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O impossível não é um 
fato, é uma opinião

Muhammad Ali

Portal do programa Negocia DF 
será lançado até o fim de julho

Sancionado pelo governador Ibaneis Rocha no mês passado, o programa Negocia DF autoriza 
pessoas e empresas com dívidas com a administração pública a negociarem formas de quitação 
diretamente com a Secretaria de Economia. A novidade é que será lançado até o fim de julho 
um portal para que os interessados possam fechar os acordos de quitação de dívidas. Poderão 
apresentar requerimento, manifestando interesse na conciliação. Haverá, também, outra 
modalidade: por adesão ao edital.O primeiro deve ser divulgado em agosto. 
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Marcelo Camargo/Agência Brasil

Fecomércio/DF

Arquivo pessoal

Reunião da Câmara de 
Finanças e Tributação

As informações foram 
confirmadas pela 
procuradora-chefe das Ações 
Tributárias da Procuradoria da 
Fazenda do Distrito Federal, 
Maria Auxiliadora Durán, 
durante reunião da Câmara 
de Finanças e Tributação da 
Fecomércio-DF. Ela explicou 
que todas as informações, 
requerimentos e adesões 
ocorrerão por meio do 
portal eletrônico 
concilia.pg.df.gov.br, em 
fase final de construção.

Pessoa física e jurídica

O encontro reuniu conselheiros de diversas entidades públicas 
e representantes do setor empresarial para discutir detalhes 
do Negocia DF. “A transação será aberta a todos os públicos, 
pessoas físicas e jurídicas, com débitos inscritos na dívida ativa do 
Distrito Federal. É fundamental que cada contribuinte avalie qual 
modalidade melhor se adéqua ao seu caso”, explicou a procuradora.

Reflexos ainda da pandemia

O presidente da Fecomércio-DF, José Aparecido Freire, ressaltou a importância da iniciativa 
para a recuperação econômica do setor empresarial. “Desde 2020, com a pandemia, os 
empresários enfrentam grandes dificuldades. Muitos deixaram de pagar impostos não por 
vontade própria, mas por absoluta falta de condições. Agora, terão a oportunidade de 
regularizar pendências e seguir gerando emprego e renda”, afirmou.

R$ 41 
bilhões 
Valor total da 

dívida ativa do DF

Financiamento do 
Brics para usina 
fotovoltaica no DF

Um empréstimo para 
a CEB está aprovado 
pelo board do Banco do 
Brics desde dezembro 
de 2024, estimado em 
77 milhões de euros. 
Mas falta previsão para 
liberar efetivamente os 
recursos. O presidente da 
Companhia Energética de Brasília (CEB), Edison Garcia, 
participou no Rio de Janeiro da 10ª reunião anual do 
conselho do Novo Banco de Desenvolvimento (NDB), 
o Banco do Brics e pediu a liberação dos recursos.

Capital da iluminação solar
Durante o encontro, Garcia se reuniu com 

Aguinaldo Barbieri, recém-empossado como 
diretor regional do NDB no Brasil.

O financiamento é para a construção de uma usina 
fotovoltaica com capacidade superior a 100 MW, que faz 
parte do projeto Brasília Capital da Iluminação Solar.

Barbieri afirmou que a instituição irá empenhar 
esforços para agilizar os trâmites.

GDF e Palácio do Planalto

O presidente da CEB também conversou com 
a presidente do Banco dos Brics, Dilma Rousseff, 
sobre o projeto. A meta, com a usina, é reduzir 
significativamente o consumo de energia elétrica nos 
edifícios governamentais do GDF, da EBC (Empresa 
Brasileira de Comunicação) e do Palácio do Planalto.

Haddad abre nova crise com 
setor produtivo, depois do IOF

Diversas confederações empresariais do 
setor produtivo enviaram alerta ao ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad, sobre os 
riscos das novas exigências para abertura 
de empresas. Em meio à crise institucional 
entre governo federal e Congresso por 
causa dos decretos do IOF, surge agora um 
novo tensionamento entre o ministério e 
o setor produtivo. As entidades já tinham 
reagido fortemente contra o aumento das 
alíquotas de IOF. Agora, o problema são as 
novas regras, previstas para entrar em vigor 
no próximo dia 27, com a implementação 
do Módulo de Administração 
Tributária da Receita Federal.

“Gravidade de impactos”

As Confederações do Comércio, da 
Indústria e da Agricultura encaminharam 
ofício a Haddad, manifestando 
preocupação. E “diante da gravidade dos 
impactos”, segundo o setor produtivo, as 
entidades pedem que o ministro articule 
com os órgãos competentes a reavaliação 
do escopo, dos prazos e dos meios de 
implementação do novo módulo.

   Problemas apontados

- Nova etapa obrigatória na inscrição do CNPJ

-  Aumento da burocracia e potencial 

atraso na liberação do CNPJ

- Fragmentação do fluxo processual

- Prazo exíguo para adaptação 

- Riscos de retrabalho e insegurança jurídica

- Pedido de revisão e articulação institucional
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